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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra, intitulada Responsabilidade Civil: Temas Atuais e Tendências da Responsabilização Jurídica, integra a Coleção Direito das Obrigações, Volume 2, e tem por finalidade reunir estudos voltados à análise contemporânea da responsabilidade civil em suas múltiplas dimensões jurídicas, sociais e institucionais.

			Este livro foi construído no âmbito da linha de pesquisa da Universidade de Gurupi – UNIRG: Meio Ambiente, Governança e Novos Direitos, refletindo o compromisso institucional com a investigação científica voltada à compreensão das transformações sociais, ambientais, tecnológicas e jurídicas que impactam a sociedade contemporânea. 

			O instituto da responsabilidade civil ocupa posição central no ordenamento jurídico, pois representa instrumento de recomposição de danos, proteção de direitos fundamentais e concretização da justiça nas relações privadas e públicas. Em uma sociedade marcada por transformações tecnológicas, novas formas de interação social, ampliação dos riscos e complexidade das relações jurídicas, a reflexão sobre os fundamentos, limites e tendências da responsabilização torna-se indispensável.

			Os capítulos que compõem esta obra abordam temas relevantes e atuais, tais como abandono afetivo, proteção de crianças e adolescentes nas redes sociais, dano ambiental, dano estético, teoria da dupla garantia, acidentes de trabalho, abuso de autoridade, saúde ocupacional, responsabilidade médica e hospitalar, inteligência artificial, cadeia de custódia, relações familiares e responsabilidade civil no trânsito.

			A diversidade temática evidencia a amplitude do instituto da responsabilidade civil e demonstra sua capacidade de dialogar com diferentes áreas do Direito, sempre sob a perspectiva da proteção da dignidade da pessoa humana, da reparação integral do dano e da prevenção de novas lesões.

			A obra também reflete o compromisso acadêmico do Curso de Direito da Universidade de Gurupi – UNIRG com a produção científica, o incentivo à pesquisa e a formação crítica dos discentes, estimulando a construção de conhecimento jurídico voltado à compreensão dos problemas contemporâneos e à busca por soluções juridicamente adequadas.

			Assim, espera-se que este livro contribua para o aprofundamento dos estudos sobre responsabilidade civil, servindo como instrumento de pesquisa, reflexão e aprimoramento acadêmico e profissional.

		

	
		

		
			PREFÁCIO

			Prefaciar a obra Responsabilidade Civil: Temas Atuais e Tendências da Responsabilização Jurídica é motivo de grande satisfação, especialmente por se tratar de uma produção acadêmica que revela o compromisso do Curso de Direito da Universidade de Gurupi – UNIRG com a pesquisa, a formação jurídica qualificada e a reflexão crítica sobre os desafios contemporâneos do Direito.

			A responsabilidade civil, enquanto instituto jurídico, não se limita à reparação patrimonial de danos. Ao contrário, constitui mecanismo essencial de proteção da dignidade humana, de preservação dos direitos da personalidade, de prevenção de condutas lesivas e de promoção do equilíbrio nas relações sociais. Sua relevância se intensifica na atualidade, diante de novas formas de dano, novos sujeitos vulneráveis e novos contextos de responsabilização.

			Os textos reunidos nesta obra evidenciam a pluralidade e a atualidade do tema. Os capítulos abordam questões sensíveis e socialmente relevantes, como abandono afetivo, exposição de crianças e adolescentes no ambiente digital, danos ambientais, danos estéticos, responsabilidade estatal, acidentes de trabalho, responsabilidade médica, inteligência artificial, cadeia de custódia e responsabilidade civil no trânsito. Trata-se, portanto, de uma obra que dialoga com problemas reais e contemporâneos, aproximando a teoria jurídica da prática social.

			A produção científica aqui apresentada demonstra o amadurecimento acadêmico dos autores e o empenho institucional em fomentar a pesquisa jurídica como instrumento de transformação social. Mais do que reunir estudos isolados, este livro revela uma preocupação comum: compreender como o Direito pode responder, de forma justa e adequada, às novas demandas da sociedade.

			Nesse sentido, a obra contribui não apenas para o aprofundamento dos estudos sobre responsabilidade civil, mas também para a formação de profissionais mais atentos aos valores constitucionais, à ética, à proteção dos vulneráveis e à necessidade de efetivação da justiça.

			Que esta publicação possa servir como fonte de estudo, reflexão e inspiração para acadêmicos, professores, pesquisadores e operadores do Direito, reafirmando a importância da pesquisa científica no fortalecimento da cultura jurídica.

			Gilson Ribeiro Carvalho Filho

			Professor e Assessor da Coordenação do Curso de Direito da Universidade de Gurupi – UNIRG

		

	
		

		
			A APLICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR ABANDONO AFETIVO DOS FILHOS COM OS PAIS

			Lorena Batista Ramalho

			De acordo com Colombini (2022), a responsabilidade civil é um dos pilares do Direito Privado e se fundamenta na necessidade de reparação dos danos injustamente causados a outrem. Sua evolução histórica demonstra uma profunda transformação na forma como as sociedades compreendem a noção de culpa, dano e reparação, passando de uma perspectiva de vingança privada para uma concepção jurídica pautada na justiça e na reparação proporcional do prejuízo.

			Gagliano e Filho (2022) explicam que nos primórdios da civilização, especialmente nas sociedades primitivas, a reação ao dano era regida pela vingança pessoal ou coletiva. A ofensa sofrida por um indivíduo implicava em uma resposta direta e violenta, normalmente desproporcional, caracterizando a chamada “vingança de sangue”. Essa prática refletia a ausência de um sistema jurídico organizado que limitasse o exercício da justiça pelas próprias mãos.

			Com o advento do Código de Hamurabi, por volta de 1772 a.C., surge a ideia de proporcionalidade entre o dano e a punição, representada pela máxima do “olho por olho, dente por dente”. Ainda que rudimentar, esse princípio estabeleceu um marco civilizatório importante, ao impor limites à vingança e introduzir a noção de equilíbrio entre a ofensa e a reparação (Gagliano; Filho, 2022).

			No Direito Romano, Schreiber (2022) acentua que a responsabilidade civil começou a ganhar contornos mais jurídicos e menos vingativos. Inicialmente, o dano era reparado mediante o pagamento de uma quantia pecuniária fixada pelo juiz, e a culpa passou a ser considerada um elemento essencial para a imputação da responsabilidade. O Lex Aquilia, promulgada por volta do século III a.C., é o marco do nascimento da responsabilidade civil moderna, ao instituir a ideia de que aquele que causa dano injustamente a outrem deve indenizar.

			Durante a Idade Média, o cristianismo exerceu grande influência sobre a concepção de responsabilidade, trazendo uma perspectiva moral e ética à noção de culpa. A ideia de pecado e de reparação espiritual se refletia também nas relações civis, consolidando o entendimento de que quem causasse prejuízo deveria, além de compensar o dano material, buscar a reparação moral de sua conduta (Schreiber, 2022).

			

			Com o surgimento do Estado moderno e o fortalecimento do Direito Civil no período iluminista, a responsabilidade civil passou a ser sistematizada como parte integrante da ordem jurídica. O Código Napoleônico de 1804 teve papel fundamental ao consolidar o princípio de que “todo aquele que causar dano a outrem é obrigado a repará-lo”, influenciando fortemente as legislações ocidentais, inclusive o Código Civil brasileiro (Schreiber, 2022).

			No Brasil, a responsabilidade civil evoluiu em consonância com as influências do direito europeu continental, principalmente o francês e o italiano. O Código Civil de 1916 consolidou a responsabilidade baseada na culpa, mas o Código Civil de 2002 ampliou a aplicação da responsabilidade objetiva, incorporando a teoria do risco e adaptando o instituto às novas relações sociais e econômicas (Schreiber, 2022).

			Conceitualmente, a responsabilidade civil é o dever jurídico de reparar o dano causado “a outrem em razão de uma ação ou omissão ilícita, ou de um risco inerente à atividade desenvolvida. Trata-se, portanto, da obrigação de indenizar o prejuízo material ou moral sofrido pela vítima” (Menezes et al., 2024, p. 33).

			Os elementos clássicos da responsabilidade civil são três: ação ou omissão, culpa (ou dolo) e nexo causal entre a conduta e o dano. O primeiro elemento refere-se ao comportamento comissivo ou omissivo do agente que causa o dano. O segundo diz respeito à intenção de causar o prejuízo (dolo) ou à negligência, imprudência ou imperícia (culpa). O terceiro elemento, o nexo causal, estabelece a relação direta entre a conduta do agente e o dano experimentado pela vítima (Colombini, 2022).

			O dano é um dos pilares mais importantes da responsabilidade civil. Segundo Gonçalves (2025), ele pode ser de ordem material, quando afeta o patrimônio da vítima, ou moral, quando atinge bens de natureza extrapatrimonial, como a honra, a imagem, a dignidade ou o sofrimento psicológico. Sem dano, não há que se falar em responsabilidade civil.

			A culpa, por sua vez, é analisada segundo critérios de conduta socialmente esperada. Ela pode manifestar-se sob três formas clássicas: negligência, imprudência ou imperícia. Nos dizeres de Tartuce (2024, p. 35) “a negligência representa a omissão de cuidados necessários; a imprudência é a precipitação em agir; e a imperícia é a falta de aptidão técnica para a execução de um ato”.

			Cavalieri Filho (2023, p. 59) explica que o “nexo causal é o elo que liga a conduta do agente ao resultado danoso. Sem essa ligação, a responsabilização se torna impossível”. Em casos complexos, onde há múltiplas causas ou eventos concorrentes, os tribunais utilizam teorias como a da causalidade adequada para definir se o comportamento do agente foi determinante para o dano.

			Por fim, os requisitos da responsabilidade civil envolvem, portanto, a presença do dano, do ato ilícito, da culpa (quando exigida) e do nexo causal. A ausência de qualquer desses elementos inviabiliza o dever de indenizar, salvo nas hipóteses de responsabilidade objetiva expressamente previstas em lei (Schreiber, 2022).

			Da responsabilidade subjetiva e objetiva

			No que se refere às modalidades, a responsabilidade civil se divide em subjetiva e objetiva. Na responsabilidade subjetiva, Tartuce (2024) explica que se exige a comprovação da culpa do agente para que haja o dever de indenizar. Já na responsabilidade objetiva, a obrigação de reparar independe de culpa, bastando que se comprove o dano e o nexo causal, conforme previsto no art. 927, parágrafo único, do Código Civil.

			A responsabilidade objetiva é frequentemente aplicada em casos de atividades de risco, relações de consumo e danos ambientais. Isso se justifica pela necessidade de proteção do consumidor e do meio ambiente, impondo ao causador do dano o dever de indenizar, ainda que não tenha agido com culpa (Tartuce, 2024).

			Outra modalidade relevante é a responsabilidade contratual, que decorre do descumprimento de uma obrigação prevista em contrato. Nela, a culpa é presumida, “cabendo ao devedor provar que o inadimplemento se deu por motivo alheio à sua vontade. Já a responsabilidade extracontratual, ou aquiliana, surge de uma violação de dever jurídico geral, independente de vínculo contratual entre as partes” (Gonçalves, 2025, p. 44).

			No campo público, há também a responsabilidade civil do Estado, prevista no art. 37, §6º, da Constituição Federal. Essa responsabilidade é objetiva, baseada na teoria do risco administrativo, pela qual o Estado deve reparar os danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

			A respeito desse tema, cita-se:

			A responsabilidade civil objetiva do Estado, baseada na teoria do risco administrativo, constitui um dos pilares da responsabilidade pública no ordenamento jurídico brasileiro. Prevista no artigo 37, §6º, da Constituição Federal de 1988, essa teoria estabelece que o Estado tem o dever de indenizar os danos que seus agentes, atuando nessa qualidade, causem a terceiros, independentemente de culpa. Assim, basta que se comprove o dano e o nexo causal entre a ação ou omissão estatal e o prejuízo sofrido pela vítima, dispensando-se a necessidade de demonstrar dolo ou culpa do agente público (Santos; Mendes; Gonçalves, 2025, p. 12).

			Um dos principais aspectos dessa teoria é a proteção do administrado frente ao poder público. De acordo com Cavalieri Filho (2023), o Estado, ao desempenhar suas atividades, assume o risco inerente de causar prejuízos a particulares, e, por isso, deve responder pelos danos decorrentes de sua atuação, seja ela lícita ou ilícita. Essa concepção decorre do princípio da igualdade perante os encargos públicos, segundo o qual ninguém deve suportar sozinho um dano que resultou de uma atividade exercida em benefício da coletividade.

			Outro ponto relevante é que a responsabilidade do Estado é direta, enquanto a do agente público é subsidiária. Diniz (2022) destaca que isso significa que o cidadão prejudicado deve acionar o ente estatal responsável (União, Estado, Distrito Federal ou Município), e somente após o pagamento da indenização é que o Estado poderá buscar o ressarcimento junto ao servidor causador do dano, caso fique comprovado dolo ou culpa. Tal mecanismo assegura maior eficiência e celeridade na reparação do dano ao administrado.

			Insta salientar que a teoria do risco administrativo não deve ser confundida com a teoria do risco integral. Sobre a distinção desses dois institutos, conceituam-se:

			Na teoria do risco administrativo, o Estado pode se eximir da responsabilidade caso demonstre a ocorrência de excludentes, como culpa exclusiva da vítima, caso fortuito, força maior ou fato exclusivo de terceiro. Já na teoria do risco integral, não há possibilidade de exclusão, sendo aplicada apenas em hipóteses excepcionais, como nos danos nucleares ou ambientais (Venosa, 2022, p. 41).

			Importante destacar que além da função reparatória, a responsabilidade civil também cumpre um papel preventivo e educativo, desestimulando comportamentos danosos e incentivando a adoção de condutas socialmente responsáveis. Assim, a indenização não se limita a compensar a vítima, mas também visa coibir a repetição do ato lesivo (Gagliano; Filho, 2022).

			Por fim, a responsabilidade civil, ao longo de sua evolução, consolidou-se como um instrumento essencial de pacificação social, equilíbrio e justiça. Sua aplicação busca restaurar o status quo da vítima e reafirmar a importância do respeito aos direitos e à integridade de cada indivíduo, harmonizando a convivência entre liberdade e responsabilidade.

			Em síntese, a responsabilidade civil é um mecanismo indispensável à ordem jurídica e social, que traduz o compromisso do Direito com a reparação dos danos e a preservação dos valores fundamentais da convivência humana.

			Da responsabilidade civil por abandono dos filhos com os pais

			Conforme mencionado anteriormente, a responsabilidade civil é um dos pilares do Direito contemporâneo, servindo como instrumento de reparação e de prevenção de danos. No contexto familiar, ela se estende às relações entre pais e filhos, especialmente quando ocorre o abandono, seja material, moral ou afetivo. 

			Pessotti (2023) afirma que embora o abandono de filhos pelos pais seja amplamente estudado, o fenômeno inverso – o abandono dos pais pelos filhos – tem ganhado crescente atenção da doutrina e da jurisprudência, em razão do envelhecimento populacional e da necessidade de garantir proteção à dignidade da pessoa idosa.

			Segundo Rizzardo (2019) trata-se de uma forma de omissão moral e emocional, em que os filhos deixam de oferecer aos pais o convívio, o cuidado e o afeto necessários para garantir uma velhice digna. Esse tipo de abandono não se limita à falta de assistência material, mas envolve a ausência de atenção, diálogo e presença afetiva, indispensáveis ao bem-estar psicológico e social dos pais idosos.

			Conceitualmente, o abandono afetivo pode ser definido como a “conduta omissiva e injustificada dos filhos que, podendo fazê-lo, se abstêm de manter vínculos de cuidado e afeto com seus pais” (Diniz, 2022, p. 43). Essa omissão fere o princípio constitucional da solidariedade familiar, previsto no art. 3º, inciso I, e no art. 229 da Constituição Federal, que impõem aos membros da família o dever mútuo de amparo. Assim, o abandono afetivo não é apenas um desvio moral, mas também uma violação de dever jurídico decorrente das relações familiares e da dignidade da pessoa humana.

			A caracterização do abandono afetivo exige a comprovação de que os pais, especialmente em situação de vulnerabilidade física, emocional ou econômica, foram deixados à própria sorte pelos filhos, sem a devida assistência e convivência familiar. Não se trata apenas de ausência física, mas de desinteresse e indiferença perante as necessidades emocionais e sociais dos ascendentes. A omissão prolongada e injustificada no contato, no apoio moral e na atenção cotidiana pode configurar dano afetivo passível de reparação civil (Diniz, 2022).

			Segundo explica Dias (2023), o abandono dos pais pelos filhos consiste na omissão injustificada de cuidados, assistência material, moral ou afetiva aos ascendentes que necessitam de amparo. Essa conduta viola o dever de solidariedade familiar previsto na Constituição Federal de 1988 e nas normas infraconstitucionais, gerando consequências jurídicas que podem incluir reparação civil, sanções penais e restrições de ordem sucessória.

			O fundamento jurídico da responsabilidade civil por abandono dos pais encontra respaldo principalmente no art. 229 da Constituição Federal, que impõe aos filhos maiores o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade (Brasil, 1988). Além disso, o art. 1.696 do Código Civil estabelece a obrigação alimentar recíproca entre pais e filhos, o que significa que os descendentes têm o dever jurídico de prover os ascendentes quando estes não possuírem meios próprios de subsistência (Brasil, 2002).

			O abandono familiar, portanto, não se trata apenas de um problema moral ou ético, mas de uma infração jurídica que fere a solidariedade intergeracional. Quando o filho se omite de prestar cuidados essenciais, especialmente quando os pais se encontram em situação de vulnerabilidade, surge o dever de indenizar pelos danos morais e materiais decorrentes dessa conduta omissiva (Dias, 2023).

			Entre as causas mais frequentes do abandono dos pais pelos filhos, destacam-se os conflitos familiares antigos, a ausência de vínculos afetivos construídos ao longo da vida, o individualismo e a priorização de interesses pessoais e profissionais. Também é comum que fatores econômicos e emocionais, como dificuldades financeiras ou ressentimentos acumulados, contribuam para o distanciamento e a negligência (Pessotti, 2023).

			O envelhecimento populacional no Brasil agrava esse cenário. De acordo com Tartuce (2024), muitos idosos vivem sozinhos ou dependem exclusivamente de aposentadorias insuficientes para garantir sua subsistência, enquanto os filhos, embora em condições de ajudar, preferem afastar-se de qualquer responsabilidade. Essa realidade tem levado o Poder Judiciário a reconhecer, cada vez mais, o abandono afetivo e material dos pais como passível de reparação civil.

			Do ponto de vista jurídico, Azzoni (2020) salienta que o abandono material é caracterizado pela falta de auxílio financeiro e suporte mínimo à sobrevivência dos pais, quando estes não possuem recursos próprios. Já o abandono afetivo se traduz na ausência de convivência, cuidado, atenção e presença emocional, configurando violação ao dever de assistência moral. Ambos podem gerar indenização por dano moral, desde que comprovado o sofrimento decorrente dessa omissão.

			A jurisprudência brasileira, embora inicialmente resistente, tem evoluído no reconhecimento da indenização por abandono afetivo inverso. Tribunais de Justiça de diversos estados já proferiram decisões condenando filhos ao pagamento de indenizações a seus pais, sob o entendimento de que o descumprimento do dever de cuidado representa uma ofensa à dignidade humana e à afetividade familiar (Azzoni, 2020).

			Além da responsabilidade civil, o abandono dos pais pode configurar infração penal, nos termos do art. 244 do Código Penal, que tipifica o abandono material. Nesse sentido, Cardoso e Resende (2023) explicam que quando o filho deixa de prover os meios necessários à subsistência dos ascendentes necessitados, estando obrigado por lei a fazê-lo, pode ser condenado à pena de detenção.

			

			Do ponto de vista social, o abandono dos pais pelos filhos reflete a crise dos valores familiares e da solidariedade, princípios essenciais à coesão social. Para Diniz (2022), a negligência em relação aos idosos contribui para o aumento da vulnerabilidade dessa população e sobrecarrega o Estado, que acaba assumindo funções que deveriam ser exercidas pela família, como a assistência e o acolhimento.

			As consequências psicológicas do abandono são igualmente graves. Ao abordar tal questão, Rizzardo (2019) destaca que o idoso abandonado frequentemente desenvolve sentimentos de tristeza, rejeição, depressão e perda de sentido de vida, o que agrava seu quadro de saúde física e emocional. A ausência de convivência familiar reduz sua qualidade de vida e o expõe a maiores riscos de violência e negligência institucional.

			Por outro lado, há de se considerar que nem todos os casos de afastamento entre pais e filhos configuram abandono civilmente relevante. Em algumas situações, o distanciamento é resultado de vínculos familiares desgastados por maus-tratos, abusos ou ausência de cuidado por parte dos próprios pais durante a infância dos filhos. Nesses casos, a jurisprudência tende a relativizar a obrigação moral e afetiva, mantendo, no entanto, a obrigação alimentar quando comprovada a necessidade (Rizzardo, 2019).

			No campo do Direito das Sucessões, o abandono pode gerar reflexos significativos. O art. 1.814 do Código Civil prevê a exclusão da herança daqueles que cometerem ofensa física, injúria grave ou abandono injustificado contra o autor da herança. Assim, o filho que abandona os pais pode ser declarado indigno e perder o direito à sucessão (Brasil, 2002).

			A responsabilidade civil, nesse contexto, cumpre papel pedagógico e reparador. Na visão de Dias (2023), ao reconhecer a indenização por abandono, o Poder Judiciário não apenas compensa o sofrimento da vítima, mas também reforça a importância dos laços familiares e do dever de solidariedade. Essa função educativa do Direito é essencial para a preservação dos valores sociais e para o fortalecimento das relações familiares.

			O Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) reforça essa proteção, estabelecendo direitos fundamentais à vida, à dignidade e à convivência familiar. Ele tipifica o abandono como crime e impõe sanções a quem o pratica, inclusive os filhos. O art. 98 do Estatuto determina que o idoso tem direito à convivência familiar e comunitária, e que o poder público deve criar condições para que isso se efetive.

			A omissão dos filhos, portanto, configura violação não apenas ao Código Civil, mas também às normas constitucionais e infraconstitucionais de proteção à pessoa idosa. O Estado, ao punir tais condutas, reafirma o valor da solidariedade e da responsabilidade mútua entre as gerações.

			

			Um ponto muito discutido em relação a essa temática é em relação à reciprocidade entre pais e filhos na obrigação alimentar nos casos onde se configura um abandono afetivo. Como salienta Pessotti (2023), o princípio da reciprocidade alimentar estabelece que tanto os ascendentes quanto os descendentes têm a obrigação de prestar alimentos uns aos outros em situações de necessidade. No entanto, quando ocorre abandono por parte do genitor durante a infância, a questão da reciprocidade alimentar pode se tornar complexa e conflituosa.

			Azzoni (2020) explica que o abandono afetivo ocorre quando o genitor não participa ativamente da vida do filho, negligenciando seu dever de cuidado, apoio emocional e educação. Ele pode resultar em danos psicológicos profundos, afetando o desenvolvimento emocional e social do filho.

			Juridicamente, a obrigação de prestar alimentos pode ser independente do relacionamento afetivo. O direito brasileiro, em princípio, assegura a obrigação alimentar com base na necessidade e capacidade financeira. No entanto, moralmente, Santos (2021) entende que é questionável exigir que um filho preste alimentos a um genitor que o abandonou. A reciprocidade implica uma troca justa de responsabilidades, que é quebrada pelo abandono.

			Os tribunais podem levar em consideração o histórico de abandono ao decidir sobre a obrigação alimentar recíproca. Em muitos casos, o abandono pode ser um fator relevante para reduzir ou até mesmo eliminar a obrigação do filho de prover alimentos ao genitor.

			É o que se mostra abaixo:

			APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. ALIMENTOS EM FAVOR DE PESSOA IDOSA. MÃE BIOLÓGICA. SOLIDARIEDADE FAMILIAR. ROMPIMENTO. ABANDONO AFETIVO E MATERIAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. A obrigação de prestar alimentos decorre do dever de mútua assistência entre descendentes e ascendentes e encontra amparo no art. 229 da Constituição Federal e nos arts.1.694, 1.696 e 1.697, do Código Civil, que consagram o princípio da solidariedade familiar. 2. O Estatuto do Idoso (Lei 10.741/06), em seus artigos 11 e 12, estabelece a solidariedade da obrigação alimentar, facultando ao idoso optar entre os prestadores. 3. Na hipótese, restou incontroverso nos autos que a genitora deixou de prestar assistência afetiva e material a seus filhos ainda na infância, não se revelando viável atribuir aos descendentes à obrigação de lhe prestar alimentos, se não cumpriu com os deveres de reciprocidade e de solidariedade parental no passado. Precedentes. 4. Recurso conhecido e não provido. (07241537020228070016 – (0724153-70.2022.8.07.0016 – Res. 65 CNJ) – Segredo de Justiça. TJDFT. 7º Turma Cível. Relator: MAURICIO SILVA MIRANDA. Data de Julgamento: 08/11/2023. Publicado no PJe: 20/11/2023). (grifo da autora)

			

			O princípio da reciprocidade alimentar é fundamental no direito de família, mas deve ser aplicado com sensibilidade às circunstâncias individuais de cada caso. O abandono por parte de um genitor pode influenciar significativamente a obrigação de reciprocidade alimentar, sendo necessário um julgamento justo e equilibrado que leve em conta o histórico de abandono e suas implicações. As decisões judiciais devem sempre buscar promover a justiça e proteger os direitos e bem-estar de todas as partes envolvidas.

			É importante destacar que a responsabilidade civil por abandono não se limita à indenização financeira. Venosa (2022) acentua que ela abrange, sobretudo, o reconhecimento simbólico do dano e a reafirmação do dever ético de cuidado. A indenização, nesse caso, é mais do que compensação – é um instrumento de conscientização social e de reconstrução de valores.

			Sob a ótica da política pública, é necessário que o Estado promova ações educativas e de apoio psicológico voltadas à valorização da pessoa idosa e ao fortalecimento das relações familiares. A prevenção do abandono passa pela promoção de uma cultura de respeito, empatia e responsabilidade intergeracional (Venosa, 2022).

			Assim, o abandono dos pais pelos filhos revela-se um problema jurídico e social complexo, que exige uma resposta multidimensional. O Direito, a sociedade e as instituições devem atuar de forma integrada para garantir a efetivação dos princípios constitucionais da dignidade humana e da solidariedade familiar.
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			A RESPONSABILIDADE CIVIL PELA DIVULGAÇÃO DE CONTEÚDO DE SEXUALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS REDES SOCIAIS 

			Bruna Vitória Rodrigues da Cruz

			A sociedade contemporânea vivencia uma profunda reconfiguração das relações humanas, impulsionada pela ascensão das tecnologias digitais e, sobretudo, das redes sociais enquanto espaços de interação, expressão e consumo de informação. Nesse novo ecossistema comunicacional, estruturado por plataformas privadas que operam mediante algoritmos orientados ao engajamento, crianças e adolescentes assumem posição de extrema vulnerabilidade. A lógica econômica que permeia o ambiente digital transforma a imagem e a exposição pública em capital simbólico, convertendo a infância em objeto de consumo, visibilidade e monetização. Tal dinâmica, entretanto, culmina em práticas ilícitas, como a sexualização precoce, a disseminação de conteúdo erotizado e a instrumentalização da figura infantojuvenil para fins lucrativos, em afronta direta ao ordenamento jurídico brasileiro. 

			A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, estabelece que a proteção integral da criança e do adolescente é dever prioritário da família, da sociedade e do Estado, impondo a tais entes responsabilidade objetiva quanto à preservação da dignidade, da integridade física, psíquica e moral dos menores. Trata-se de mandamento constitucional de eficácia plena, expressivo do princípio do melhor interesse da criança, corolário do Estado Democrático de Direito e fundamento da doutrina da proteção integral
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